
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2078984 - BA (2022/0055929-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS DAMHA - FEIRA DE 

SANTANA I - SPE LTDA
AGRAVANTE : DAMHA URBANIZADORA E CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

ANTONIO LIMA CUNHA FILHO - SP267842
THIAGO CUNHA BAHIA - SP373160
ANNA MARIA HARGER PIZANI - SP387236

AGRAVADO : CLAYTON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : AMARILDO ALVES DE SOUSA - BA023697
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. FERIADO LOCAL. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. LISTA DE FERIADOS. 
INSUFICIÊNCIA. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo 
de 15 (quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do 
Código de Processo Civil de 2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil de 2015.
4. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense 
deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, sendo 
insuficiente para tanto a simples cópia do calendário ou lista de feriados 
extraída do sítio eletrônico do tribunal de origem.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do 
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. FERIADO LOCAL. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. LISTA DE FERIADOS. 
INSUFICIÊNCIA. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo 
de 15 (quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do 
Código de Processo Civil de 2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil de 2015.
4. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense 
deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, sendo 
insuficiente para tanto a simples cópia do calendário ou lista de feriados 
extraída do sítio eletrônico do tribunal de origem.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do 
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS DAMHA - FEIRA DE SANTANA I - SPE LTDA. e OUTRA contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo 

recurso especial em virtude de sua intempestividade (fls. 984/985 e-STJ).

Em suas razões, as agravantes postulam a reforma da decisão atacada ao 
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argumento de que o recurso é tempestivo.

Requerem a reconsideração da decisão combatida.

Impugnação às fls. 998/1.001 (e-STJ) pleiteando a majoração dos 

honorários advocatícios.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do art. 219, caput, do Código de Processo Civil de 2015, a 

contagem dos prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos 

do art. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, todos os recursos devem ser 

interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que a decisão agravada foi publicada em 

5/10/2021 (fl. 947 e-STJ), revelando-se intempestivo o agravo em recurso especial 

apresentado somente no dia 28/10/2021 (fl. 949 e-STJ).

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que, na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, a comprovação da tempestividade recursal deve ser realizada 

no ato de interposição do recurso, não se aplicando as disposições previstas nos arts. 

932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015.

A interpretação literal da norma expressa no art. 1.003, § 6º, do Código de 

Processo Civil de 2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 

ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, 

parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, 
no § 6º do art. 1.003 que ‘o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso’. A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, 
conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o 
epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de 
saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do 
mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
(...)
7. Recurso especial conhecido" (REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 2/10/2019, DJe 18/11/2019).
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo de 
15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do 
CPC/2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente 
da Corte Especial.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
5. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem. Precedentes.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.723.418/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/4/2021, DJe 26/4/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. JUNTADA APENAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO, SEM O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE FALHA NO 
SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO CABIMENTO. 
DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 
1003. § 6º, CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
6. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 
20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo Código de 
Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de 
feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso, nos termos da disposição expressa contida no § 6º 
do art. 1.003 do CPC/2015.
7. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
8. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 1.377.677/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 
15/10/2019).
 
Ressalta-se que a simples cópia de calendário ou lista de feriados extraída 

do sítio eletrônico do tribunal de origem não é capaz de afastar a intempestividade 

decretada, visto que não se configura documento idôneo para a comprovação de 

feriado local e da suspensão dos prazos processuais.

Nesse sentido:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
AGRAVANTE QUE, APESAR DE INTIMADO, NÃO COMPROVOU OCORRÊNCIA 
DE FERIADO. LEI 5010/66. INAPLICABILIDADE. RECURSO QUE, APESAR 
DE DIRIGIDO AO STJ, É INTERPOSTO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de documento 
idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos determinada no referido 
recurso, admitiu-se a comprovação posterior da tempestividade dos recursos 
dirigidos ao STJ, protocolados até 18/11/2019, em relação ao feriado da 
segunda-feira de carnaval.
2. No referido julgado foi afastada a tese segundo a qual seria desnecessária 
a comprovação do feriado de segunda-feira de Carnaval por se tratar de 
feriado nacional, não legal, mas notório.
3. Intimada para comprovar a ocorrência de feriado local na segunda-feira de 
carnaval, a parte agravante juntou cópia de calendário extraído de página 
da Corte de origem mantida em rede mundial de computadores.
4. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a cópia de 
calendário extraído do site de internet do Tribunal de origem não se revela 
documento idôneo a ensejar a comprovação da existência de feriado local, 
pois é necessária a juntada de cópia de lei ou de ato administrativo 
comprovando a ausência de expediente forense na data em questão.
5. Apesar de intimada, a parte agravante não comprovou, mediante 
documento idôneo, a ocorrência de feriado local na segunda-feira de 
carnaval.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.485.200/GO, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
29/6/2021, DJe 2/8/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. APELO NOBRE INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL. MERA MENÇÃO ACERCA DA SUSPENSÃO. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite 
a comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial.
3. É assente nesta Corte de Justiça que a segunda-feira de Carnaval, nos 
termos das Leis Federais nºs 5.010/1966 e 11.697/2008, não se aplica à 
Justiça comum estadual, porquanto, aplica-se, restritivamente, à Justiça 
Federal e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), 
respectivamente, portanto, sua eventual ocorrência na instância de origem, 
no presente caso, exige comprovação nos autos pela parte interessada por 
meio de documento idôneo, no ato de interposição (AgInt no AREsp 
1.156.485/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado 
em 20/2/2018, DJe 28/2/2018).
4. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de 
segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
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confirmando o posicionamento antes adotado.
5. É imprescindível a comprovação de eventual suspensão de expediente 
forense mediante documento idôneo, não sendo suficiente a cópia de 
calendário ou a mera relação de feriados extraídos do site do tribunal.
6. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.860.837/RO, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/6/2021, 
DJe 25/6/2021).

 
Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

no momento de sua interposição e tendo deixado a parte de comprovar eventual 

suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como se afastar a 

intempestividade do recurso destacada pela decisão recorrida.

Por fim, cumpre destacar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça firmou o entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais 

no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte 

que teve seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.

Confiram-se: 

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO 
DE CRÉDITOS. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. PAGAMENTO DEPENDENTE 
DO ÊXITO DA DEMANDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A desconstituição da convicção do acórdão de origem formada, para 
concluir pela desnecessidade de êxito da demanda para que a parte faça jus 
aos honorários contratuais, demandaria a interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame fático-probatório dos autos, providências que se 
encontram obstadas pelos enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior não admite a majoração de 
honorários de sucumbência por ocasião do julgamento de agravo interno. 
3. Agravo interno desprovido" 
(AgInt no AREsp 1.878.461/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/9/2021, DJe 23/9/2021). 
  
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO OU 
DOS ACLARATÓRIOS. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. Existentes as hipóteses do art. 1.022 do NCPC, merecem acolhimento os 
embargos de declaração. 
3. Consoante o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, não é 
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração. 
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes" 
(EDcl no AgInt no AREsp 1.859.834/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021).
 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA33937078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 22/09/2022 17:31:23
Código de Controle do Documento: 886626a0-5278-4daa-996a-1b20e30db6f7



É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS DAMHA - FEIRA DE SANTANA I - SPE LTDA
AGRAVANTE : DAMHA URBANIZADORA E CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

ANTONIO LIMA CUNHA FILHO - SP267842
THIAGO CUNHA BAHIA - SP373160
ANNA MARIA HARGER PIZANI - SP387236

AGRAVADO : CLAYTON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : AMARILDO ALVES DE SOUSA - BA023697

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS DAMHA - FEIRA DE SANTANA I - SPE LTDA
AGRAVANTE : DAMHA URBANIZADORA E CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

ANTONIO LIMA CUNHA FILHO - SP267842
THIAGO CUNHA BAHIA - SP373160
ANNA MARIA HARGER PIZANI - SP387236

AGRAVADO : CLAYTON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : AMARILDO ALVES DE SOUSA - BA023697

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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